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PARECER Nº 1264, DE 2023

DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1246, DE 2023
Por meio da Mensagem A-nº 099/2023, o Chefe do Poder Executivo encaminhou, para esta Casa Legislativa, o Projeto de Lei nº 1246, de 2023, que altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.

A propositura veio acompanhada de solicitação para que sua apreciação se fizesse em caráter de urgência, nos termos do artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta, nos termos regimentais, o projeto recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa.

A seguir, a propositura foi distribuída às Comissões de Constituição, Justiça e Redação e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Com base na alínea “d”, do inciso III, do artigo 18, combinado com o artigo 68 do Regimento Interno, o Senhor Presidente da Assembleia Legislativa convocou a presente Reunião Conjunta das Comissões supramencionadas, para análise e emissão de parecer sobre a propositura, analisando os aspectos constitucionais, legais, jurídicos, orçamentários, financeiros e meritórios.
É o que passamos a fazer, na qualidade de relator designado.
I - DO PROJETO
O projeto de lei visa alterar a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Em síntese, conforme a exposição de motivos, são objetivos da proposta:
1 - Modificar a forma dos descontos para pagamento ou parcelamento da multa punitiva, conforme segue:
a) alterar os percentuais de desconto, tanto para pagamento à vista quanto para pagamento parcelado;
b) unificar o desconto para pagamento em 15 e 30 dias contados da intimação da lavratura do Auto de Infração e Imposição de Multa - AIIM;
c) reduzir as faixas de desconto para pagamento em razão do número de parcelas;
d) autorizar o Poder Executivo a estabelecer descontos adicionais na multa punitiva, na hipótese de o autuado estar cumprindo regularmente o recolhimento das parcelas do acordo de parcelamento;
2 - Prever a possibilidade de ajuste na multa punitiva aplicada, após decorrido o prazo para apresentação da defesa, em favor do contribuinte autuado que opte em renunciar ao direito de litigar no processo administrativo tributário e desistir do litígio;
3 - Estabelecer que o débito fiscal exigido por auto de infração poderá ser liquidado mediante a utilização de crédito acumulado ou de ressarcimento do imposto, nos termos e condições estabelecidos em ato do Secretário da Fazenda e Planejamento;
4 - Alterar a data a partir da qual são exigíveis os juros de mora, de forma a alinhar a legislação estadual à federal.

A nosso ver, a proposta do Executivo é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames do artigo 24, inciso I da Constituição Federal, e dos artigos 24 e 47, incisos II e XI da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, inciso IV, do Regimento Interno.
Assim, sob os aspectos constitucionais, legais e jurídicos, não vislumbramos óbices ao avanço da propositura.
Quanto ao mérito, destacamos o aumento do prazo para pagamento com desconto da multa aplicada nos termos do artigo 85 da Lei e a redução das faixas de desconto para o pagamento parcelado, que são benéficos pois simplificam o sistema.
Em segundo lugar, a previsão de desconto na multa punitiva aplicada ao contribuinte autuado que opte por renunciar ao direito de litigar no processo administrativo tributário e desistir do litígio representa uma medida de incentivo ao cumprimento espontâneo das obrigações tributárias. Além disso, essa medida contribui para reduzir a judicialização, o que beneficia todo o sistema tributário.

Outras duas medidas importantes são a autorização de descontos adicionais ao autuado que estiver cumprindo regularmente o recolhimento das parcelas do acordo e a possibilidade de liquidação do débito fiscal mediante a utilização de crédito acumulado ou de ressarcimento do imposto próprio ou adquirido de terceiros. Tais medidas ampliam consideravelmente as possibilidades de pagamento de tributos pelos contribuintes.

Em suma, a proposta apresenta diversos pontos positivos, que devem ser considerados pelo Poder Legislativo.
Somos, portanto, favoráveis à sua aprovação quanto ao mérito.

No que concerne ao aspecto financeiro-orçamentário, não verificamos qualquer impedimento que possa obstar a aprovação da matéria.
II - DAS EMENDAS
Conforme relatamos, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 7 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
As emendas nº 1, 2 e 5 objetivam alterar os incisos de I a IV do artigo 95 da Lei 6.374/89, no sentido de aumentar os descontos ao devedor que deseja pagar a multa pelo descumprimento das obrigações principal e acessórias, instituídas pela legislação do ICMS.
A emenda nº 3 pretende aumentar os prazos dos parcelamentos previstos nos incisos do artigo 101, apresentados no Projeto de Lei pelo inciso IV do artigo 1º.

Apesar da nobre intenção contida nas propostas, nosso entendimento é no sentido de que os descontos e prazos previstos no projeto original são suficientes e adequados para atender ao intuito do benefício oferecido aos contribuintes.

O aumento excessivo da porcentagem de desconto e do prazo para pagamento, como proposto nas emendas, reduz o efeito persuasivo da multa.
Como resultado, o contribuinte pode ser menos propenso a cumprir suas obrigações tributárias, o que pode levar a uma redução da arrecadação de tributos e prejudica o Estado.
A fim de evitar consequências negativas, as emendas nº 1, 2, 3 e 5 não devem ser acatadas.
A emenda nº 4 visa alterar a redação do inciso III do artigo 2º para retirar do texto legal a possibilidade do uso de crédito adquirido de terceiros para a liquidação do débito fiscal exigido por auto de infração.
A medida proposta não merece prosperar pois o crédito acumulado ou ressarcimento do imposto pode ser adquirido de terceiros, de forma legal, por meio de operações de compra, venda ou permuta. Assim, o contribuinte que possui esse crédito poderá utilizá-lo para liquidar débitos fiscais de outras obrigações tributárias, incluindo multas punitivas.
Também, essa possibilidade contribui para a redução da judicialização. O contribuinte que possui crédito acumulado ou ressarcimento do imposto pode utilizá-lo para liquidar o débito fiscal exigido por auto de infração, sem a necessidade de recorrer ao Poder Judiciário. Isso contribui para desafogar o Judiciário e reduzir os custos de cobrança da dívida.

Portanto, a possibilidade do uso de crédito adquirido de terceiros para a liquidação do débito fiscal exigido por auto de infração é uma medida que beneficia tanto os contribuintes quanto o Estado.
Somos, pois, contrários à emenda nº 4.
A emenda nº 6 pretende alterar o artigo 4º para que a Lei entre em vigor 90 dias após sua aprovação e para condicionar a aplicação dos dispositivos que incorram em renúncia fiscal à regulamentação posterior e à existência de mecanismos compensatórios da lei orçamentária do ano fiscal correspondente.

Essa condicionante cria incerteza jurídica, pois não é possível saber, no momento da aprovação da lei, se ela será aplicada ou não. Isso pode prejudicar os contribuintes, que podem tomar decisões com base na expectativa de que a lei será aplicada, mas que podem ser frustradas se a regulamentação posterior ou os mecanismos compensatórios não forem aprovados.

Portanto, a emenda nº 6 deve ser rejeitada, pois ela contraria o princípio da segurança jurídica.

Por fim, a emenda nº 7 objetiva acrescentar a autorização de descontos adicionais à hipótese de antecipação do pagamento de parcelas vincendas.
A possibilidade de conceder descontos adicionais à hipótese de antecipação do pagamento de parcelas vincendas cria incentivo para que os contribuintes cumpram com suas obrigações fiscais. Tal medida é importante para aumentar a arrecadação de tributos e para a regularização da situação fiscal dos contribuintes.

Levando em consideração a necessidade de especificar os descontos, apresentamos nova redação, na forma do projeto substitutivo apresentado, que objetiva aprimorar e acatar a emenda em discussão.
Tendo em vista que estamos analisando um projeto de lei de notória importância, pedimos vênia para apresentar uma nova redação para a propositura, de modo a promover ajustes que entendemos necessários para aprimorar o projeto, a fim de torná-lo mais justo e mais eficaz para o atingimento dos objetivos almejados.

A nova proposta inclui a possibilidade de utilização dos créditos do produtor rural (eCredRural), que também são créditos de ICMS acumulados pelos contribuintes (artigos 70 e 70-A do RICMS), para liquidação do débito fiscal exigido por auto de infração. Ainda, acrescenta dispositivo de caráter provisório para permitir que os contribuintes, no prazo de 30 dias contados da publicação da regulamentação da Lei, paguem a multa com descontos já previstos na Lei 6.374/1989, independentemente da fase processual em que os autos se encontrarem. A medida incentiva a regularização da situação dos autuados com a desistência de processos no contencioso tributário, o que fará com que o Estado realize a sua arrecadação e reduza os seus custos, com a diminuição do uso da máquina pública, principalmente no Judiciário.
Importante destacar que foi incorporada ao texto a emenda parlamentar que se mostra viável sob a égide constitucional, legal e jurídica, na forma da emenda substitutiva abaixo:
SUBSTITUTIVO
“PROJETO DE LEI Nº 1246 DE 2023
Altera a Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, que dispõe sobre a instituição do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS.
Artigo 1º - Os dispositivos adiante indicados da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, passam a vigorar com a seguinte redação:
I - o § 3º do artigo 85-B:
“§ 3º - A multa não poderá resultar em valor inferior a 70 (setenta) UFESPs, não se aplicando o disposto no § 8º do artigo 95 e no § 5º do artigo 101 desta lei.” (NR);
II - do artigo 95:
a) os incisos I a IV:

"Artigo 95 -...........................................................

..............................................................................

I - 70% (setenta por cento), dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do auto de infração;

II - 55% (cinquenta e cinco por cento) até o prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação do julgamento da defesa;

III - 40% (quarenta por cento) até o prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação do julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte;

IV - Antes de sua inscrição na Dívida Ativa, de:

a) 30% (trinta por cento), após 30 (trinta) dias contados da intimação do julgamento do recurso apresentado pelo contribuinte;

b) 40% (quarenta por cento), após o prazo de 30 (trinta) dias contados da intimação do julgamento da defesa, quando não apresentado recurso pelo contribuinte;

c) 55% (cinquenta e cinco por cento), quando não apresentada a defesa, o pagamento ocorrer após 30 (trinta) dias contados da notificação da lavratura do auto de infração.” (NR);
b) o § 3º:
“§ 3º - Na hipótese de pagamento nos termos do inciso I do "caput" deste artigo, o prazo nele previsto não deve ser computado para efeito de incidência dos juros de mora e da atualização monetária.” (NR);
III - as alíneas “a” a “d” do inciso I do artigo 96:
"a) a partir do primeiro dia do mês subsequente ao do vencimento, caso se trate de imposto declarado ou transcrito pelo fisco nos termos dos artigos 56 e 58 desta lei, de parcela devida por contribuinte enquadrado no regime de estimativa e de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “e”, “f”, “g”, “h”, “i”, “j” e “l” do inciso I do artigo 85 desta lei;

b) a partir do primeiro dia do mês subsequente ao período abrangido pelo levantamento, caso se trate de imposto exigido em auto de infração na hipótese da alínea “a” do inciso I do artigo 85 desta lei;

c) a partir do primeiro dia do mês subsequente ao mês em que, desconsiderada a importância creditada, o saldo tornar-se devedor, caso se trate de imposto exigido em auto de infração, nas hipóteses das alíneas “b”, “c”, “d”, “h”, “i” e “j” do inciso II do artigo 85

desta lei;

d) a partir do primeiro dia do mês subsequente àquele em que ocorra a falta de pagamento, nas demais hipóteses;” (NR);
IV - o “caput” e os incisos I a IV do artigo 101:
“Artigo 101 - A multa aplicada nos termos do artigo 85 desta lei, quando o parcelamento for requerido pelo autuado nos prazos do artigo 95 desta lei, será reduzida conforme segue:

I - na hipótese prevista no inciso I do artigo 95 desta lei, tratando-se de débito parcelado em:

a) até 36 meses, em 55% (cinquenta e cinco por cento);

b) 37 meses ou mais, em 40% (quarenta por cento);

II - nas hipóteses previstas no inciso II e na alínea “c” do inciso IV do artigo 95 desta lei, tratando-se de débito parcelado em:

a) até 36 meses, em 40% (quarenta por cento);

b) 37 meses ou mais, em 30% (trinta por cento);

III - nas hipóteses previstas no inciso III e na alínea “b” do inciso IV do artigo 95 desta lei, tratando-se de débito parcelado em:

a) até 36 meses, em 30% (trinta por cento);

b) 37 meses ou mais, em 20% (vinte por cento);

IV - na hipótese prevista na alínea “a” do inciso IV do artigo 95 desta lei, tratando-se de débito parcelado em:

a) até 36 meses, em 20% (vinte por cento);

b) 37 meses ou mais, 10% (dez por cento).” (NR).
Artigo 2º - Ficam acrescentados à Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, os dispositivos adiante indicados, com a seguinte redação:
I - o artigo 85-C:
“Artigo 85-C - Decorrido o prazo estabelecido no item 1 do §1º do artigo 85-B desta lei e atendidas as condições previstas neste artigo, as infrações constantes do artigo 85 desta lei ficarão sujeitas às seguintes multas, sem prejuízo do disposto no artigo 95 e 101 desta lei:

I - em havendo exigência do imposto relacionado com a infração - multa equivalente a 50% (cinquenta por cento) do valor do imposto;

II - nas demais hipóteses, multa equivalente à prevista no artigo 85 desta lei, com redução de 30% (trinta por cento).

§ 1º - A aplicação do disposto neste artigo fica sujeita, cumulativamente, ao seguinte:

1 - deverá ser requerida no prazo de 30 (trinta) dias, contados da intimação do julgamento da defesa ou recurso, antes de sua inscrição na Dívida Ativa, nos termos de disciplina estabelecida em regulamento;

2 - deverá haver expressa renúncia ao direito de litigar no processo administrativo tributário e desistência do litígio pelo autuado, nos termos de disciplina estabelecida em regulamento;

3 - o débito fiscal seja objeto de extinção ou de parcelamento em até 60 parcelas, nos termos previstos na legislação, no prazo de 30 (trinta) dias, contados do término do prazo indicado no item 1 deste parágrafo;

4 - não haja imputação de dolo, fraude ou simulação.

§ 2º - O rompimento do parcelamento referido no item 3 do § 1º deste artigo, nos termos previstos na legislação:

1 - implica imediato cancelamento da aplicação do disposto neste artigo em relação ao débito remanescente, reincorporando-se a multa aplicada nos termos do artigo 85 desta lei e tornando o débito imediatamente exigível, com os acréscimos legais previstos

na legislação;

2 - acarretará a inscrição e o ajuizamento da execução fiscal do débito fiscal.

§ 3º - Às multas previstas neste artigo não se aplica o disposto no § 8º do artigo 95 desta lei.” (NR);
II - ao artigo 101, o § 6º:
“§6º - Poderá ser aplicado o desconto previsto no artigo 95, na forma prevista em regulamento, quando o autuado:
1 - cumprir regularmente o recolhimento de 50% das parcelas do acordo de parcelamento, hipótese em que o desconto aplicar-se-á às parcelas remanescentes;

II - antecipar o recolhimento de todas as parcelas vincendas, hipótese em que o desconto aplicar-se-á ao saldo remanescente.” (NR)
III - ao artigo 102, o § 4º:
“Artigo 102 -.............................................................................................................................................

“§ 4º - O débito fiscal exigido por auto de infração poderá ser liquidado mediante a utilização de crédito acumulado ou de ressarcimento do imposto, inclusive nas hipóteses de retenção antecipada por substituição tributária ou créditos do produtor rural, próprio ou adquirido de terceiros, nos termos e condições estabelecidos em ato do Secretário da Fazenda e Planejamento. (NR)
Artigo 3º - No prazo de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação da regulamentação do artigo 85-C, o autuado poderá, mediante a apresentação de requerimento e observadas todas as condições estabelecidas nesta Lei e na legislação vigente:

I - Pagar a multa com os descontos previstos no inciso II do artigo 101, ambos da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989, independentemente da fase processual em que os autos se encontrarem no contencioso administrativo;

II - ter a multa aplicada nos termos dos incisos I e II do artigo 85-C desta Lei, mesmo que decorrido o prazo previsto em seu §1º e enquanto não inscrito o débito fiscal em dívida ativa.
Artigo 4º - Ficam revogados os incisos V dos artigos 95 e 101 da Lei nº 6.374, de 1º de março de 1989.
Artigo 5º - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, exceto em relação ao disposto no inciso III do artigo 1º, que entrará em vigor a partir do primeiro dia do mês subsequente ao da publicação desta lei.
Parágrafo único - A aplicação do disposto nos artigos 1º e 2º desta lei fica condicionada à regulamentação pelo Poder Executivo, exceto o disposto no inciso III do artigo 1º desta lei.”
III - DA CONCLUSÃO
Por todo o exposto, somos favoráveis ao Projeto de lei nº 1246, de 2023, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrários às emendas de nº 1 a 7 apresentadas.
É o nosso parecer.
Vinícius Camarinha – Relator
Aprovado como parecer o voto: favorável ao Projeto de lei 1246/2023, na forma do substitutivo ora apresentado, e contrário às emendas de 1 a 7.

Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo, em 26/9/2023.

Gilmaci Santos – Presidente
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